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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que objetiva dispor sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros 

sem que o veiculo esteja autorizado para esse fim, na conformidade das justificativas a 

seguir apresentadas. 

No âmbito do  Município  de São Paulo, o serviço  de 

transporte de passageiros em  veículos  de aluguel providos de taxímetro encontra-se 

disciplinado pela Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com as alterações subsequentes, 

sendo certo que, para a sua execução, faz-se necessária a prévia e expressa 

autorização da Prefeitura, consubstanciada na outorga de termo de permissão e alvará 

de estacionamento. 

Dentre as diversas inovações incorporadas ao longo do 

tempo à disciplina original da matéria, cumpre registrar as perpetradas pela Lei n° 

10.308, de 22 de abril de 1987, no que se refere ás alterações introduzidas na  descrição  

das infrações imputáveis aos permissionários e condutores de táxis, bem como na 

classificação das respectivas penalidades, incluindo a fixação dos valores relativos ás 

penas de multa. 

Com efeito, no que importa à presente propositura, a 

aludida Lei n° 10.308, de 1987: 

1) no artigo 1 0 , inciso II, alterou o artigo 42 da Lei n° 7.329, 

de 1969, para, no seu inciso XLIX, prever como infração o transporte remunerado 

individual de passageiros sem que o veiculo esteja devidamente autorizado para esse 

fim, classificando-a, para efeito de penalidade, no Grupo D; 
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2) no artigo 3°, inciso IV, fixouAgeaRPS 	orrente 

do cometimento da infração descrita no artigo 42, inciso XLIX, da Lei n°7.329, de 1969, 

em 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do  Município (UFMs), hoje correspondente A 

quantia de R$ 217,32 (duzentos e dezessete reais e trinta e dois centavos); 

3) no artigo 10, "caput" e inciso IV, previu a apreensão do 

veiculo quando não devidamente autorizado a operar o serviço de táxi. 

Ocorre que o valor da multa mencionada no item "2", supra, 

ou seja, R$ 217,32 (duzentos e dezessete reais e trinta e dois centavos), tem se 

mostrado irrisório para alcançar o objetivo ao qual se destina a imposição da 

penalidade, vale dizer, inibir ou arrefecer, de maneira mais contundente, a prática da 

clandestinidade na prestação do serviço de táxi no território do  Município  de São Paulo. 

De outra parte, cotejando essa situação com aquela 

disciplinada pela Lei n° 14.971, de 25 de agosto de 2009, que dispõe sobre o transporte 

coletivo privado de passageiros, na modalidade fretamento, constata-se que, neste 

caso, o exercício de atividade clandestina pode resultar na cominação de multa 

pecuniária no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais). Como se vê, para 

hipóteses iguais, consideradas as devidas proporções e peculiaridades, há na legislação 

municipal previsão de multas pecuniárias com valores comparativa e diametralmente 

diversos, sendo certo que, relativamente A multa aplicável A prestação clandestina do 

serviço de táxi, o valor de R$ 217,32 afigura-se em desconformidade com os atuais 

parâmetros monetariamente adotados para a fixação de penas pecuniárias. 

Em virtude desse quadro, tem se verificado um aumento do 

número de táxis clandestinos na Cidade de Sao Paulo, fato este decorrente da 

existência de sanção demasiadamente branda para evitar a ocorrência dessa especifica 

infração, visto que, assim sendo, sob a ótica do infrator, torna-se compensador o 

exercício de referida atividade ilegal, quando se compara o valor da multa com os 

ganhos auferidos. 

Cumpre destacar que o Município  possui mais de 17.000 

quilômetros de ruas e uma frota de táxis com mais de 33.700  veículos,  afora outras 

centenas de profissionais oriundos de cidades  limítrofes  que, com a mesma cor branca 

dos táxis paulistanos, circulam "trazendo passageiros", dificultando sobremaneira a 

atuação da fiscalização da Secretaria Municipal de Transportes, que diuturnamente 

procede a operações especificas, dai logrando apreender muitos táxis clandestinos. De 

acordo com os levantamentos realizados pelo Departamento de Transportes Públicos — 



Folha n°  o 3 do pirg. 

	

N°  co, _LI 	dc: 

	

Adelina Cicci•r4 - 	'&1i-zaikraliar 
DTP, restou evidenciado que as  apreensões  de táxis clandestinos ttt)egf4:401 a uma 

média em torno de 500  veículos  por ano, nos últimos 3 anos. 

Por conseguinte, com o propósito de solucionar o 

problema, optou-se por disciplinar a matéria de modo apartado da sistemática 

preconizada na Lei n° 7.329, de 1969, com as alterações posteriores, mormente as 

constantes da Lei n° 10.308, de 1987, dispensando o mesmo tratamento aplicável 

situação de clandestinidade regulada pela Lei n° 14.971, de 2009, relativa ao  exercício 

da atividade clandestina de fretamento, porém fixando o valor da multa com a redução 

de 50% no caso do  exercício  clandestino do serviço de táxi, ou seja, em R$ 1.700,00 

(mil e setecentos reais). 

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse 

público que justificam a aprovação da iniciativa, contará ela, por certo, com o aval dessa 

Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GI RTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Camara Municipal de São Paulo 

• 
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Dispõe sobre a vedação do transporte 

remunerado individual de passageiros sem 

que o veiculo esteja autorizado para esse fim. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

,-4 

Art. 1 0. É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que 

veiculo esteja autorizado para esse fim. 

Art. 2°. Na hipótese de descumprimento do disposto no artigo 1° desta lei, o infrator 

estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), 

apreensão do veiculo e demais sanções  cabíveis. 

Parágrafo  único. 0 valor da multa prevista no "caput" deste artigo será  reajustado4 

anualmente pela variação do  Índice  de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

aprovado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 

exercício  anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro t 

criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3°. Ocorrendo reincindêcia, a multa será aplicada em dobro. 

Parágrafo Calico. 0 prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 

contados da data da infração anterior. 

Art. 40•  . 0 infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei n° 10.308, 

de 22 de abril de 1987. 

Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX do 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL n° 0434/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da  Câmara  Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de  serviço  de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências, com alterações posteriores; 

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969; 

- Lei Municipal n° 10.647, de 14 de outubro de 1988, que altera a redação dos 
parágrafos 1° e 2° do artigo 70  da Lei n° 10.308, de 22 de abril de 1987, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.609, de 6 de maio de 1998, que disp6e sobre a  proibição  da 
utilização de motocicletas como táxi no  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.115, de 06 de abril de 2001, que altera o artigo 2° da Lei 
Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço  de transporte 
de passageiros por meio de táxi seja explorado por até dois motoristas profissionais 
autônomos fazendo uso de um mesmo veiculo; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que  dispõe  sobre a prestação do 
serviço  de táxi no  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.401, de 21 de maio de 2007, que disp6e sobre a prestação de 
serviço  de transporte individual de pessoas Corn deficiência ou mobilidade reduzida, 
em táxis, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.971, de 25 de agosto de 2009, que  dispõe sobre a atividade de 
fretamento no  âmbito  do  Município  de São Paulo; 

- Decreto n° 43.834, de 22 de setembro de 2003, que disciplina, no Sistema de 
Transporte Individual de Passageiros por táxi, o serviço  denominado  'comum-rádio';  

- Decreto n° 52.066, de 30 de dezembro de 2010, que fixa novos valores para o 
serviço  de táxis no  Município  de São Paulo; 

- PL 0404/06, do Vereador Agnaldo Timóteo, que fixa valor máximo a ser cobrado 
pelos taxistas locatários junto As Cooperativas e frotas, com veto pendente; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0434-12 pesquisa 
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- PL 0436/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a reserva de 
no  mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos pontos de táxi para taxistas 
devidamente habilitados, mas com deficiência  física ou mobilidade reduzida; 

- PL 0148/11, do Vereador Salomão, que dispõe sobre o transporte de passageiros 
pelo serviço de táxi no  Município  de São Paulo, nos dias e horários em que especifica; 

- PL 0151/11, do Vereador Aurélio Miguel, que insere parágrafo  único  ao artigo 56 da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com alterações posteriores; 

- PL 0167/11, do Vereador Salomão, que introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de 
abril de 1987 da cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0040/12, do Vereador Chico Macena, que acresce parágrafo  único  ao artigo 51 da 
Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e inciso ao art. 90 da Lei n° 13.241, de 12 de 
dezembro de 2001, criando o treinamento bienal de operadores de transporte coletivo; 

- PL 0093/12, do Vereador Ricardo Teixeira, que autoriza a exploração de publicidade 
nos vidros traseiros dos táxis. 

Copias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

SGP 22 para providências e,  após,  à Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 16 de outubro de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0434-12 pesquisa 
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Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 7.329 11/07/1969 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Estabelece normas para execução de  serviço  de transporte individual de passageiros em 

veículos  de aluguel a  taxímetro, e dá outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 49/1969 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Regulamentação: Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 20  desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei no 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. 1 0  do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2o do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2o e 3o do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par.  único  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os  serviços  de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço  de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (ver 
documento) 
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; (ver 
documento) 
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. lo e 20  do art. 7°  da  Lei no 10.308/1987.; (ver documento) 
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 20  desta Lei. (ver documento) 

[ Back I 
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para  execução 
de service de transporte indivi-
dual de  passageiros em veiculos de 
aluguel à taximetro, e di outras 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Municipio de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,  faço  saber que a CI-
mars. Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — 0 transporte individual de passageiros, no Municipio, 
em veiculas de aluguel providos de faximetro, constitui  serviço  de 
interesse páblico, que semente  poderá  ser executado mediante pre-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual sera consubstan-
ciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará  de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a  exploração  do  serviço  de transporte de passageiro 
por meio de taxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0,  parágrafo 2. 0, 
11 e 20, parágrafo 2.0, se  poderá  ser permitida: 

a) a pessoa juridica, constituida sob a forma de em-
presa comercial, para a execução daquele  serviço; 

b) a pessoa fisica, motorista  profissional autónomo. 

Art. 3.0 — Os taxis em  serviço  no Município semente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Taxis. 

II — Da pessoa juridica e da Penning° 

Art. 4.o — A pessoa juridic& que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do  serviço  de transporte de passageiro por meio 
de taxi, sera outorgada Termo de Permissão, do qual  constará  os seus 
direitos e obrigações. 

§ anico — A  permissão  para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo,  estará implicitamente compreendida no  Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.o — A pessoa juridica que pretender a  permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua  inscrição  no Cadastro Municipal 
de Empresas de Taxis,  satisfazendo  as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituida, sob a forma de empresa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário  minima vigente no Muni-
cipio A. data de sua constituição; 

II -- Dispor de Bede e escritório no Municipio; 

III  — Apresentar fõiha corrida de antecedentes criminals, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade  anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ único — No caso do item III deste artigo sera negada  inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num periodo de 
3 (três) anos. 



Art. 6.o — O Termo de Permissão seat outorgado it empress que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser  proprietária  de, pelo menos, 15 (quinze) veiculos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como Um!, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de Area minima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veiculos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de Area coberta, 
e Instalação obrigatória  para  escritório; 

C) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Termo de Permissão, a empresa  deverá 
requerer  Alvará  de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvari ,  nos termos da letra "e deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como taxi. 

111  — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorists profissional autanomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dman Municipal de Condutores de Timis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
clonal de Previdencia Social. 

§ 1.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional  autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do  serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorists profissional autOnomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de Utz' e da sua  inscrição 
no cadastro 

Art. 8.0 — Para conduzir veiculos de transporte de passageiros 
a taximetro, 6 obrigatória a previa  inscrição  no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Texts. 

Art. 9.o — Para promover a  inscrição  no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II  — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

III  — Apresentar atestado de  residência; 

IV — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluido Curso Especial de Treinamento e Orienta- 
ç

ão, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do item IV deste artigo sea negada  inscrição, 
se constar  condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, ate 3 (treg) yeses, 
num periodo de 4 (quatro) anos. 
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§ 2.o — A exigência prevista no item V deste artigo  poderá ser 
dispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que ji tenha, por 
periodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transports 
de passageiro a taximetro, no Municipio. 

§ 3.o — Para os efeitos desta lei, será considerada como  residên-
cia  do interessado a que constar do atestado  fornecido  para a Ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Taxis, sendo obri-
gatbria a comunicação e comprovação de qualquer mudanga. 

Art. 10 — A  inscrição  no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis sera sempre revalidada quando se vencer o prazo de  vigência 
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.0 — Não sendo revalidada ate 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição  ficará  auto-
maticamente cancelada. 

§ 2.o — Para a  revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V. 

V — Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir taxi 
de empresa; de motorista autónomo declarado  inválido  ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
Inatividade;  de  espólio  ou  viúva  de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, ate que todos tenham adquirido plena capa-
cidade 

§ único —  O registro  somente  sere procedido se o interessado 
Indicar  condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis, e que atenda, ainda, as  exigências  legais e regulamentares. 

VI— Do Veiculo 
Art. 12 — Os veiculos a serem utilizados no serviço definido nesta 

lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através  de vis-
toria previa. 

§  único — Os veiculos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total' de taxis em 
circulação no municipio, e não poderão transportar mais de 2 (dots) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veiculos pertencentes a empresas poderão ser do-
tados de sistema de contrõle pelo radio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os  veículos  de propriedade de empresas deverão, ainda, 
apresentar caracteristicas especiais de identificação, aprovadas pre-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 

b) siglas ou simbolos; 

C) inscrição do número de ordeni dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas  autónomos 

ou sucessores,  somente  sere exigido o requisito da letra "a" deste 

artigo. 
§ 2.0 — Para os veiculos cujos  Alvarás  de Estacionamento te- 

nham sido expedidos anteriormente  à data de  vigência  desta lei, o 

disposto na letra "a' do "caput" deste artigo e no  parágrafo  ante-

rior serão eldgiveis  somente  a partir de 1.0 de Janeiro de 1973. 
Art. 15 — Além de outras condições a  serem estatuldas em re-

gulamento, os veiculos  deverão  ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Taxi"; 
C) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 

ou "em atendimento"; 

d) cartão  de identificação do  proprietário e do condutor; 

e) tabela de  tarifas em vigor. 



VII — Do  Alvará  de Estacionamento 

Art. 16 — O  Alvará  de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos  serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos praviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O  Alvará  requerido em  caráter inicial sbmente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de f a-
bricagio, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 

• 'exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autónomo, bem como das condigaes que forem estabele-
cidas em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorists profissional autónomo siimente  poderá 
ser concedido um  Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal. 

Art. 19 — O  Alvará é pessoal, permitida sua tranferência  sO- 

mente  nos casos previstos nesta lei. 
Art. 20 — A transferência de  Alvará só sera permitida: 

a) ocorrendo sucesslo, fusão ou incorporação de em-
press permissioniria do  serviço; 

b) de empresa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número  minim° de veículos exigido; 

C) quando ocorrer a morte de  motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autónomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio,  viúva  ou herdeiros do 
motorists autónomo, enquanto, pelo menos um Mies 
!Or civilmente incapaz; 

f) a co-proprietário, quando ocorrer a  hipótese prevista 
no artigo 67. 

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo  deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" dêste artigo. 

§ 2.0 — Ao  espólio,  it viúva e aos herdeiros de motorista autó- 

nomo, é assegurada a faculaade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo. 

§ 3.0 — Nas  hipóteses  previstas nas letras "c", "d" e "e", o 

Alvará  sómente poderá  ser transferido para emprêsa permissionkria 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con- 
dutores de Taxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 

a transferência do  Alvará  sera procedida mediante o cancelamento 

do anterior e expedição  de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do  Alvará deverá  ser solicitada  anual- 

mente,  em época determinada, de acórdo com escalonamento e pra- 

zo estabelecidos em decreto, e s6 sera concedida mediante o paga- 

mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — 0 pedido de renovação  deverá  ser instruido com os do-

cumentos que forem exigidos em regulamento. 
§ 2.o — A renovação do Alvará poderá,  ainda, ser solicitada até 

o último dia 'ail do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação  necessária e me-

diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de  Importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do  salário 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pall-

graf o anterior, o Alvará caducará automaticamente. 
Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do  Alvará, o interessado, sem 

direito a qualquer condição ou privilégio,  poderá  pleitear a  obtenção 

de outro em  caráter 
Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou  cessação  definitiva de 

suas atividades,  Importará  na caducidade dos  Alvarás relativos aos 
veiculos da frota, bem como do respectivo Termo de  Permissão. 

Art. 25 — O permissionirio  poderá  pleitear a substituição do 

veiculo indicado no  Alvará,  por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 

RF. 11.138 
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§ 1.0 — Deferida a substituição, sera cancelado o Alvará  ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo' prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do  parágrafo  anterior, o Alvará sõmente po-
deri ser transferido  após  decorridos 2 (dois) anos, no minimo, a 
partir da  expedição, atendidas as  prescrições  legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não sera expedido  Alvará  a permissionario em débito 
com tributos relativos á atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao  serviço  permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de  estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria,  localização e número de ordem, bem como dos tipos e (man- 

. • 	tidade  máxima  de veiculos que nêles poderão estacionar. 
Art. 28 — Os pontos de estacionamento serio de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.0 — 0 ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos velculos para êle designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi,  observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento  poderá,  a todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nil-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculas 
autorizados a néle estacionar. 

Art. 30 — A Pref eitura. poderi autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou  determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o Ora° próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turistico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
caracteristicas relativas aos veiculos. 

Art. 32 — Os permissionirios de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer Onus para o Municipio. 

Art 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 
Art. 34 — Os veiculos de aluguel it taximetro destinados ao 

transporte individual de passageiros somente poderão executar  ser-

viço  de  lotação,  excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se  necessário,  a Companhia Municipal de Transpor- 
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento  não poderio ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de ,  passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permbsionirlos e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de taxis  deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da  fiscalização  municipal 

Art. 37— As emprésas permissionirlas serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de  tráfego;  

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 
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C) fornecer  à  Prefeitura resultados  contábeis,  dados es-
tatbticos • e quaisquer elementos que forem Banana - 
dos para fins de contrôle e liscalização; - 

d) atender Its obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias; 

e) ser  proprietária  de, no rolnimo, 20 (vinte) taxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco) ,  
dentro de 3  (três)  anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos esses contados da data de outorga do 
Termo  de  Permissão; 

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

8) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
a quantidade de veiculos da frota; 

h) entregar 6. Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mante-la atualizada; 

I)  manter em atividade t6da a frota no period° diurno 

e, no minimo, 50% (cinquenta por cento) no periodo 
noturno, bem como aos sibados, domingos e feriados; 

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sõbre 
eles rigorosa  fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência fisica; 

k) comunicar  à  Prefeitura quaisquer  alterações  de  lo-
calização  da sede,  escritório e area destinada ao es-
tacionamento dos veiculas. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais  autônomos serão obriga-

dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de  tráfego; 

b) fornecer  à Prefeitura dados estatisticos e quaisquer 
elementos  que forem  solicitados para fins de con-
tróle e fiscalização; 

c)  atender  is obrigações fiscais e previdenclarias. 

único — Ao motorista profissional  autônomo e vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de taxi observar os 
deveres e proibições  do  código Nacional de Trinsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 

público; 

b) trajar-se  adequadamente; 

C) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d)  não  violar o taximetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

f)  não  retardar, propositadamente, a  marcha  do vet-
cub ou seguir  Itinerário  mats extenso ou desneces- 
sirio; 

g) não permitir excesso de lotação; 

h)  não efetuar, o transporte remunerado, sem que o 
veiculo esteja devidamente licenciado para ease fim: 

I) trazer consigo o Alyea de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto este  último  documento, 

se  proprietário  do veiculo. 

Xl — Das Taxes 

Art. 40 — Os permissionerios ficam sujeitos is seguintes texas: 

I — De  Licença  para Estacionamento de Veiculos, anual, re-

lative ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do  salário minimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-. 

lido minim:). 
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II  — De Expediente, referente a: 

a) inscrição,  ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Taxis — 2% (dois por cento) 
do valor do  salário  minimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do  salário  
minimo; 

C)  alvará  de estacionamento ou sua  renovação  — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do  salário  minimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do  salário  mi-

nimo; 
2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 

ano do pedido; 

f) transferência de alvará de estacionamento, sõmente 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio,  viúva  ou herdeiros de motorista  autó-

nomo  — 10% (dez por cento) do valor do  salário  
minimo; 

2) empresa, motorista profissional autónomo e  co-
proprietário  do veiculo também  autónomo  
20% (vinte por cento) do valor do  salário  mi-
nimo; 

g) transferência dos atuais  "Alvarás  de Permi,sstio para 
Estacionamento" ern vigor — expedidos nos Ormos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de Janeiro de 1964 — e  .6-
mente  durante o prazo de  vigência  dos mesmos, para; 

1) emprêsa — isento; 

2) motorists profissional autónomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do  salário  minimo; 

Ii) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um)  salário  
minimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

III  — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A  Inobservância  das obrigações estatuidas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação,  sujeitará  o 
infrator is seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa; 

C) suspensão ou  cassação  do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento: 

e) suspensão ou cassação do Termo de  Permissão;  

f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionirios ou condutores de taxi serão  apli-
cadas  penalidades nos seguintes casos: 



I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o pablico, bem como não trajar-se adequadamente —  advertên-
cia  e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do  salário mínimo  ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
—  multa  de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do  salário  minimo ou  suspensão  do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão  
aplicadas em dabro; 

• UI 7— Por transitar com velculo em mis condigaes de fun-
cionamento,  segurança,  higiene ou  conservação  — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do  salário  

suspensão do Registro de Condutor ou do  Alvará  de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dObro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taximetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário  mínimo  ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dabro, sem prejuizo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por  violação  do taximetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um)  salário  minimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do  Alvará  de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em d6bro e 
cassação  da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Ta-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Termo de Permissão; 

VI — Por desrespeito h, tabela de tarifas ou à, capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do  salário  minimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dObro, sem pre-
juízo da suspensão do  Alvará  de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; . 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
- bem como seguir  Itinerário  mais extenso ou  desnecessário  — multa 

de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do  sa-
lário  minim° ou  suspensão  do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão  apli-
cadas em dObro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo  não  
licenciado para esse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário  minimo  cassação  da  Inscrição  no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotação,  sem a deviaa autorização da Prefeitura multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário minim° ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência,  multa em ddbro e cassação  do Registro, sem  prejuízo  da 
cassação  do  Alvará  de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a BO% (cinquenta por cento) do 
valor do  salário  minimo e, na reincidência, multa em dabro;  cassação  
do  Alvará  de Estacionamento ou  suspensão  do Termo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa .de 10% (dez por cento) do valor do  salário  
minimo se  não  apiesentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 

unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão  do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do  Alvará,  dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

• XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do  salário  minim° se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, 11, unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dObro, sem prejuízo da  referida  apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de  cassação  do Registro de Condutor; 



Foals 
Proc. N° 

a 
A!ess ,  rg- LTra-  I 

RF. 11.136 

XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visivel, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
—  advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do  salário minimo; na reincidência, multa em dtibro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvari-de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias 

XIV — Por recusa de exibir à  fiscalização  os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do  salário minimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alyea. de Estacionamento, atê a apresentação, 
b. unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência,  multa em d6bro,  cassação  daqueles ne gis tr os e Alvará 
e suspensão do Ttrmo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são  aplicáveis,  só-
mente,  aos permissionirios do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veiculos de aluguel providos de taxlmetro. 

Art. 44 — A  suspensão  do Termo de Permissão, do  Alvará  de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor,  acarretará  a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprésa 
ficará sujeita is que forem consignadas no Termo de Permissão. 

• Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando varii- 
veis, através de órgão ou  comissão especialmente designada para éste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gau de recurso. 

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Municipio. 

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária  é  obrigatória  a caução de  importância  a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura  poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ego e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das  disposições  desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de taxis em circulação no 
Municipio e, anualmente, a porcentagem  estabelecida  no  parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprdsa  manterá  representante devidamen-
te credenciado junto to, Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprósa per-
missionária poderá  estabelecer plantões permanentes no periodo no-
turno,  sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de  proteção  ao bem-estar e sosago públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taximetros poderão manter 
plantões no periodo noturno,  sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação  trabalhista. • 

Art. 51 — 0 Curso Especial . de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de  trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sabre  prevenção  de acidentes, socorros de emer-
gência, princlpios de relações humanas, de  cortesia e higiene, bem 
assim sôbre  localização  das principals vias e logradouros públicos, 
dos hotels, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interâsse educativo, recreativo e turLstico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmer convénios com 
os Governos da União, Estado e Municipios limítrof es, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do  serviço  de transporte de passageiros por axis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura  poderá,  atendidas as  conveniências  do 
transito, estabelecer pontos  obrigatórios  de embarque para passagei-
ros de taxi, em areas prèviamente delimitadas. 

Art. 54 — o órgão municipal competente  manterá registro atua-

lizado dos  Alvarás  de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 



a) empresas permissionirias; 

b) motoristas profissionais  autónomos; 
C) motoristas profissionais  autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorists profissional  autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja  expedição  seja requerida, sent arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§  único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducari automaticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos  pró-
prios  A, atividade ou multas municipals que digam respeito ao vet-
calo  ou ao servigo permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente b. data de 
vigência  desta lei para motorists profissional dirigir tits i  de pro-
priedade de terceiro, sea()  válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionirios deverão substituir seus  veículos  a 
partir: 

a) de 1.0 de Janeiro de 1972, quando de fabricação an-
tenor a 1960; 

b) de 1.0 de Janeiro de 1973, quando de fabricação an-
tenor a 1963; 

C) de 1.0 de Janeiro de 1974, quando de fabricação an-
tutor a 1967; 

d) de 1.0 de Janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os  Alvarás  de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de  Licença  para Publicidade as 
inscrições, siglas  ou sizhbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatoriamente, nos taxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — 0 item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veiculos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias  pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor.' 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa 6 a pessoa na-
tural ou  jurídica proprietária  do veiculo." 

Art. 61 — 0 valor do  salário minimo que serve de indice para o 
cálculo  das taxas, iiiultas e cauções previstas nesta lei, sera o vigente 
no Município it data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§  único — No  cálculo  a que se refere nte artigo, arredondar-se-A, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa  Importância. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autónomo e o 
condutor que tiverem canados Talmo de  Permissão,  Alvan!' de Esta- 
cionamento e Registro de Condutor, somente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — 0 disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.o, 11, 18, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capitulos das  Disposições  Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, its pessoas fisicas ou  jurí-

dicas  que executam ou venham a executar o serviço  de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§  único — As demais condições pertinentes ao  exercício  dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 



XIV — Das  Disposições  Transitórias 
Art. 64 — Os atuais  proprietários  de velculos de aluguel provi-

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de  Estacionamento  renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os  proprietários  de taxi que possuem  "Alvarás  de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
cora a Lei n.o 6.479, de 10 de Janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos,  transferi-los  com o veiculo. 

§  único  — 0 sucessor na propriedade do veiculo  deverá  satis-
fazer as  exigências  desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Ate 31 de maio de 1970, sOmente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Termo de  Permissão  
e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos  alvarás  tenham caducado, atendidas, sempre, as exigencies 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos  "Alvarás  de Permis-
são para  Estacionamento"  relativos .  a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará  expedido em data anterior à da 
vigência desta lei; 

• 
b) não ser qualquer dos 2 (dots),  proprietário  ou co- 

proprietário  de outro taxi, cujo  Alvará  tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

C) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Vats. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a  vários co-proprietá-
rios, será  permitida a transferencia do  Alvará  de Estacionamento 
para, no maxim, 2 (dois) (idles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento  caducará  

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentarias próprias. 

Art. '70 — Esta lei  entrará  em vigor 30. (trinta; dias apes sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de Janeiro de 1964, e 

demais disposições em  contrário.  

Prefeitura  do Município de São Paulo, aos 11 de  julho  de 1969, 
418.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Male — 
O  Secretário  de Negócios Internos e Juridicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretario das Finances, Fernando Ribeiro do Val — 
Secretário  de Obras, Sergio Roberto Ugolini Secretário  de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O  Secretário  de Higiene e 

Sande, Tito Lopes da Silva —  O  Secretário de Abastecimento, Fábio 
Illodi Yassuda — O  Secretário  de Serviços Municipals, José Washin-
gton Hearin — O  Secretário  de Bem Estar Social, Susanna Frank — 

O  Secretário  de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — 

Secretário  Municipal de Transportes, Renato Guimarães —  O  Se- 
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Neill. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municipio de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — 0 Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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Folt 
Proc. t4° 

LEI 59 10 308 DE 22 DE Abril 	DE 1 987 

Introduz alterações na Lei 09 7 329 de 11 
julho de 1 969 e da outran providencias 

JAM() DA suAnk QUADROS 146feito do Município de Sio Pau 

Paz saber que a Camara Municipal am sense° de 7 de abril 
de 1 987 decretou e eu promulgo a seguinte leis 

lo usando dal; atribuigaes que lhe sio conferidas pmrlef- 

Art 19 - Os artigos 41 42 43 44 45 e 
46 da Lei 09 7 329 de 11 de julho de 1 969, passam a vi 
gorar com a seguinte redagio: 

I - Art 41 - A inobserviincia das obriga 
ções eetatuidas nesta lei bem como nos demais atos expe 
didos para sua regulamentavio sujeitar& o infrator as se 
quintas penalidades aplicaveis separada ou cumulativa 
mente independentemente da ordem em que  estão classifT 
cadass 

I - Multa; 
II - Advertencia; 

III -  Suspensão  ou cassagio d4 Registro de 

Condutor /V - Suspensão ou  cassação  da  inscrição  no 
Cadastro Municipal de Condutores de Taxis; 

V - Suspense° ou cassação do Alvarl do 

Estacionamento; VI - Suspensi0 ou  cassação  do Termo de Per 
missão! 

VII - Remoção do veiculo 
VIII -  Retenção  do  veículo; 

IX -  Apreensão .do veiculo 
Paragrafo unico  As penas de 	adverten 

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente am  anotação 
desabonadora que devera constar do prontuario do condu 

tor II - Art 42 - Aos permissionSrios e 
aos condutores de taxis serio  aplicadas  penalidades clas 
sificadas em GrupomAB CeD nos seguintes casos di 
infração; 

Penalidades do Grupo A 

/) Não trajar-se adequadamente 
II) Mao tratar com polidez e urbanidade 

os passageiros • o pfiblico 

III) Não  devolver objetos ou valores esque 
cidos ou deixados no' interior do veiculo 

IV) Não portar no veículo guia atualiza 
do das ruas de Sio Paulo 

V) Transitar com  veículo  em mas condições 
de higiene 

VI) Ili° apresentar no veiculo afixado em 
local determinado tela Secretaria Municipal de Transpor 
tea a identificaçao do permissionirio e do condutor 

VII) Nip apresentar no  veículo  elementos 
de identificação ou orientação exigidos pela  Secretaria  Mu 
nicipal de Transportes 

VIII) Deixar  de comunicar i Secretaria Muni 
oipal de Transportes no prazo de 30 (trinta) dills quai 
quer alteração de residencia ou enderego postal, ou for 
nece-lo erroneamente 

Penalidades do Grupo ma 

IN1 Transitar com velculko em más ccaligiies 
de funcionamento •  conservação 

X) Utilizar veículo no serviço de  táxi 
com equipamentos que  não sejam originals de  fábrica 	Ou 
aprovados pela Secrelaria Municipal de Transportes 

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
taiga.° do  veículo 

XII) Desobedecer regulamento do ponto de 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal &Tsars 
pOrtes 

XIII) Angariar passageiro com  veículo esta 
cionado 	a menos de 100 (cem) metros de ponto de •abe 
cionammto oficialmente implantado 

XIV) Conduzir veiculo com a  inscrição  no 
Cadastro Municipal de Condutores de Taxi ou  Alvará  de Es 
tacionamento vencidos 

XV) Não  apresentar no veiculo afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes a tabela de tarifas o/ou similar 

XVI) Retardar propositadamente a maram do 
veiculo bem como seguir itinerario mais extenso ou donne 
cessfirio 

XVII) Utilizar o taxi no transporte de lobs 
ção sem a devida autorização -da Secretaria Municipal de 
Transportes 

XVIII) Utilizar o Veiculo de aluguel 	para 
fins  não  autorizados 

XIX) Recusar exibir à  fiscalização  os docu 
mentos qua /cram exigidos ou evadir-se quando aburdacb p; 
la mesma 

XX) Transitar sem portar o comprovalte de 
Registro de condutor ou carteira de Inscrição no cadastro 
Municipal de Condutores do Taxi 

XXI) Transitar com intimagio expedida pela 
Secretaria municipal de Transportes com prazo vencido 

XXII) Transitar sem portar Alvara de Estadb 
namento 

XXIII) Mao utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra Taxi' de acordo com as normas estabelecidas 

Penalidades do 4rupo C: 

XXIV) Permitir  que condu 

Angariarrier 	
• 

pass 	 ' XXV) 21prs dirija o veiculo 

viamente ligado 
VI) Utilizer tAximetro 	 não 

aferido 
XXVII) thsw• indevidamente as bandeiras ou or 

muf1S-las impedindo a perfeita visualizaçoio 
XXVIII) Abandonar o veículo  na via publica pa 

ra impossibilitar a twin da fiscalização em especial pr3 
mimo  a pantos de estacionamento de taxi 

XXIX) Transitar com veículo em ;As  condições 

de segurança 
XXX) Transitar com placa deslacrada 

XXXI) Danificar propositadamente  veículos 

de terceiros 
XXXII) Recusar passageiros salvo nos casos 

previsto em lei 
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura 
XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de 

transito ou bens publicos 
XXXV) Praticar atos de agitação ou balbardia 

XXXVI) Obrigar os passageiros a duo:pram an-
tes do local de destino 

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para se 
apropriar de  importâncias indevidas do passageiro 

XXXVIII) Dr fuga a pessoa perseguida pela soli 
cia ou pelo clamor publico sob  acusação  de pratica de cri 

me 
XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an 

gariados práximo a ponto de estacionamento para o qual  raio 

esteja autorizado 
XL) Efetuar corrida em desacordo com a  rego 

lamentação da forma de  cobrança  de tarifa 

Penalidades do Grupo D 

XLII Conduzir  táxi sem estar inscrito do Ca 
destro  Municipal de Condutores de Taxis 

XLII) Violar o taxímetro  ou o aparelho regis-
trador 

XLIII) Utilizar mecanismos qua interfiram no 
taxímetro possibilitando um  aumento  no valor real da  cor-
rida 

XLIV) Utilizar tabelas d4 tarifas  não autori-
zadas ou fraudadas 

XLV) Cobrar acima da tabkla de tarifas ou si 
Dinar 

XLVI) Adulterar as placas de identificação  do 
veiculo  

XLVII) Utilizer places  não pertencentes 	ao 
veículo 

XLVIII) Utilizar veiculo movido por combustível 
nio autorizado am  legislação especifica 

XLIX) Efetuar transports remunerado sem que o 
veículo esteja devidamente autorizado para esse fim 

LI Dirigir em estado de embriagues alcooli 
ca ou sob efeito de substancia toxica de qualquer natureza 

LI) Angariar passageiro no Município de Sio 
Paulo sob qualquer forma para transporte em veiculo de 
aluguel (taxi) de outro  município 

III - "Art 43 - As penas de natureza pa 
cuniaria e as demais previstas no artigo 41 sio aplicáveis 
aos permissionirios do serviço definido nesta lei bem como 
aos proprietarios de veiculos que estejam operando o ser 
vivo sem a devida autorização da Prafeitura 

IV - Art 44 - A  suspensão  do Termo de 
Permissão do Alvara de Estacionamento ou da  inscrição  no 

Cadastro Municipal de Condutores de Taxis  acarretará  a 

apreensão  do respectivo documento e a interdição do taxi 

metro durante o prazo de  duração  da pena 

V - Art 45 - Alem das penalidades pre 
vistas nesta lei e  demais  atos expedidos para sua regula-
mentação a empresa ficara sujeita as que forem consigna -

das no Termo de Permissao 
VI - Art 46 - A aplicação das penalida 

des e multas sera procedida  pela  Secretaria municipal sa 
Transportes cabendo ao seu titular ou a comissio asp! 

ante designada para esse fim decidir em grau de  re-

curso 
 19 - Os recursos deverão ser ofereci 

dos no razo de 30 (trinta) dias contados da data de no 
tificaçao feita diretamente ao infrator ou atravis de pia 
blicagao de breve edital no  Diário oficial do  Município 

§ 29 - A Secretaria Municipal de Tramp= 
tea podera criar mais de uma  comissão  para decidir em 
grau de recurso composta, cada uma, pox 3 (trait) mmaxxe 

na 'squints conformidade: 
a) um  presidente indicado pelo Secreta-

rio Municipal de Transports::: 
b) um representante do  Departamento  de 

Transportes püblicoa - DTP da Secretaria Municipal 	de 

Transportes - SMT; 
0) um representante dosVhotoristas indi 

cedo  por entidade reconhecida 
§ 39 Pare interpor  recurso relativo a 

aplicação de penalidade pacuniaria á obrigataria a caugio 
de import:A=1a a ela correspondents 

Art 29 - Ales das penalidades especifi-
cas no artigo 41 item I fica instituída _a Avallaymo de 
Desempenho doomed:tor atraves da atribuição de pontos as 
infrações cometidas pelos paraission&riop eiou condutores 

de axi -do-Eunidipio de Sio Paulo 
§ 19 - Om pentos serio atribuidos a to 

das as  infrações  de acordo com os grupos em que estio alma 

sificadas 
5 29 - A pontuação será cumulativa • os 

pontos atribuIdos a cada infração cometida prescreverio 
nos seguintes prazos da data da  infração; 

a) Infrações do Grupo A e Grupo Bs 
01 (um) ano, 

b) Infrações do Grupo C: 
02 (dol.) anon; 

c)  Infrações  do Grupo Di 
03 (tres) anos 

5 39 - 0 condutor ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos sari submetido A Co 

missão  de  Avaliação  de  Desempenho  do Condutor  composta 

por 3(tres) membros na seguinte  conformidade; 
a) um presidente indicado pelo Secret& 

rio Municipal de Transportes 
b) um representante do Departamento de 

Transportes Publicos - DTP da Secretaria municipal 	de 

Transportes - SMT; 
c) um representante dos motoristas indi 

cedo  por entidade da classe reconhecida 



quando-: 
	Art. 10 - A apreensão do vfmay4ll410. 

I - Ordenada judicialmenteI. 
II - 0  condutor  for encontrado em estado 

de  embriagues  ou sob efeito de.substincia tóxica de qual 
quer natureza; 

III -  Transitar sem  nova vistoria, deris 
de reparado em consequincia da acidente grave ou maozn 
servagio; 

117 - Rio estiver.dievidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi; 

V For alterada a Característica 	do . 
veículo sem autorização  da autoridade competente; 	. 

VI - Transitar am mau estado da conserva 
gio • segurança, 

VII - Tiver falsificada a'placa de identi 
ficavio; 

VIII - Estiver com o taxlmetro aparentemen . 
te violado. 	. 

Art. 11 - As penalidades Seri., impostas 
aot.proprietárics dos  veículos, aos-seus condutbres ou a 
ambos, conforms o caso., 

Art. 12 - Aos condutores caberá a. re/ 
'ponsibilidade pelas  infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na  direção  dos  veículos. 

Parágrafo  &arc - NO caso de nio 	ser 
possível identificar o condutor  infrator, a ommumbili 
dada pera infração recairá sobra o propristáriotbveicti 
lo. 

' 	Art. 13 Apoo condutores de taxis 	de 
outros  municípios  A vedado angariar passageiros no Muni 
cipio  Is Sic. Paulo, sob lama da apreensao,  até  a efetr 
ye  comprovAgio de pagamento de  multa aplicada. 

Art. 14 - 6 Executivo regulamentará a 
presente lei num prazo de 30  (trinta)'  diets. 

Art. 15 - As  despesas .com  a execuçiodes 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentáriaspr 
prias. 

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAULO, aos 22 do Abrilde 
1.987, 4349 da fundação do São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO,-  secretário  dos Negócios  Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANAUS RAREUPTO, Secretário das Finangas 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,  Secretario  Municipal de 

'Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário des Negócios  Extraordinários 
Publicada  na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

Abril 	de 1.987. 	%. 
JAIR CARvAIRO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 

Art. 16 - Esta lei  entrará  em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposigOes em con 
trArio.. . 

. 	§ 49.- Atingido, o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos,.a Comissão analisara o.histórico das 	infra 
çOes do condutor • proporá ao  Secretario  Municipal 	di 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensio complementar de 5 (cinco) a 
20 (vinte) dias. 

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem)pon 
toe, será aplicada, de imediato, uma suspensio preventr 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o hiato-  
rico  das infrações,  proporá  ao Secretario Municipal de 
Transports. ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensao complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cin 
co) dias ou a bassagio do Alvarl deEstacionamento di 
Inscrição  no Cadastro Municipal de CondutUres de  Táxi,  do 
Registro do Condutor, conform* o caso. • 

Art. 39 - As infrações puij1as com _mula, 
advertência  ou  suspensão,  que implicara° pontuasio pa 
ra a Avaliação de  Desempenho  doCondutor, assificam--se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) Oruposz 

I - GRUPO 'A - as que serão punidas . com 
multado  valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de Sio Paulo e, na reincidencia, mul 
ta em dobro,  advertência escrita e anotação de . 5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor; 

II - GRUPO 11 - as que serio punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de -Valor 
Fiscal do  Município  de Sio Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutorina 
reincidência,  multa em dobro,  suspensão  de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação  de 10 (dux) pontos no prontuArio 
do condutor. • • 

III - GRUPO C - as que sea.) punidas com 
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va 
br  Fiscal do  Município  de Sio Paulo, suspensão de- 10 
(dez) a 20 (vinte) dias e.  anotação  de 10  (dez)  pontos no 
prontuário  do Condutor; na  reincidência,  multa em dobro, 
suspensão de 20  (vinte)  a 40 (quarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte)- pontos no prontuario do condutor; 

IV - GRUPO D - as que serio punidas com 
multa de valor equivalents a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
br  Fiscal do Município de  São  Paulo,  suspensão  de 2i 
(Vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na  reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) diás e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. , 

Art. 49 - Considera-se infragao,para os 
efeitos desta lei, a  inobservância  de qualquer preceito 
da legislagio que disciplina o transporte individual de 
passageiros em  veículos  de  aluguel  a  taxímetro, e nos- de 
mais atos expedidos para sua regulamentação. 

Art. 59 . - As  infrações para as quais  não 
haja penalidade especifica aerie, Classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 69 - A Prefeitura  poderá,  a qual-
quer tempo,  cassar  a inscriiio no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissio sem qualquer direito de indenização ao per 
missionArio, e em especial quandos 

a) executar o serviço de ° i ou 	lota 

a 
I* ção, duian te o prazo de duração da pena de useensio; 

b) 
crime ou contravengiutilizar 

o veiculo parpratica 	da 
o. 

' c) for reincidente, por 3 (traz) vexes, 
num  período  de 4 (quatro) anos, em  condenação  por crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado que o condutor dirigia 
em estado de embriaguis alcoólica ou sob o efeito 	de 
substância tóxica após 2 (duas)  suspensões pelo mesmo mo 

.,, . "tivo. 
e) ficar comprovada a utilização de meca 

lames que interfiram no  taxímetro e aumentem o valor di 
corrida. 

Parágrafo (mice - Na. infrações especifi 
cadas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportei 
promoverá  a  suspensão  preventiva do taxista infrator e 
num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a Cas-
sação de sua inscrigio no Cadastro Municipal de Conduto 
tell de Taxi com as devidas provas circunstanciais da in 
hare°. 

Art. 79 - A Prefeitura  poderá  reter, re 
mover e apreender veículos, Com.vistas ao  cumprimento  das 
disposições contidas  na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos  expedidos  para sua regulamentação. 

§- 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de valor Fiscal do Município-de São Paulo o valor da .ope 
ração de remoção de veículos, previste neste artigo. 

• § 29 -  Pica'  fixado  em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de Sio Paulo o valor da dirt 
ria a que  ficarão sujeitos os proprietários dos  veículos 
recolhidos em  páreo- da  Secretaria Municipal de Transpor' 
tes. 

• § 39 - Os  veículos  recolhidos serio lei 
loados de conformidade com o estabelecido  na legislaqi5 
vigente aplicada à espicie. • 

Art. 89 - A remoçio do valculo dar- se- i 

quando o condutorl 	• 
-  Angariar  passageiros com veiculo es 

tacionado a menos de 100 (cem) metros de  ponto -de 	art 
oficialmente  implantado; 

• II - Abandonar o veículo  na via priblica 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 

Art. 99 - A.  retenção  do v iculo dar-se- 
i quando: 

I - 0 condutor deixar de ppFtar ou exi 
bit à autoridade competente ou a seus agent os documen-
tos exigidos pela lei que diAciplina o serviço e domain 
atos expedidos para sua regulamentagio; 

II - 0 veiculo transitart 
. 	a) produzindo fumaga; 

- b) com  defeito  em qualquer dos equi-
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 

c) con  deficiência  de freios; 
• d) usando combustível não autorizado; 

e) com  taxímetro  defeituoso ou sem 
• a sua utilizarão. 
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Fotha 
Proo. N° 	 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 
	 RF 

 

111-1111 

Pesquisa : 10647 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação  explicativa: 

LEI No 10.647 14/10/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redagao dos paragrafos lo e 2 0  do artigo 70  da Lei no 10.308, de 22 de abril de 
1987, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 226/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Lei no 10.308/1987 - Introduz alteragoes na Lei no 7.329/1969 que estabelece normas para 
execugao de  serviço  de transporte individual de passageiros em veiculos de aluguel a 
taximetro. (ver documento) 
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Alesse -7ra—Le"—baki 

RF.11.136 

--/az 

LEI N9 )0.647 , DE 14 DE Outubro DE 1988 :  

Altera .a  redação  dos  parágrafos  19 e 29 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de. 22 de 

-abril - de'1:987; -  e de outras providencias. 

JANIO  DA  SILVA  (MADRAS,  Prefeito  do Município de São Pau- 
lo, nos  termos  dó disposto  no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9.  9, de 31de dezembro de 1969, 

1 	sanciona .d  promulga  a seguinte lei: 

Art; 19 - Os parágrafos 19 e 29.do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação: 

	

. . 	I-- "§ 19 - 0 prego da  operação  de xerno- 
ggo de  veículos prevista neste  artigo será estabelecido 
pelo Executivo,  através  de decieto, - considerados os pare 
metros  adotados  pare operagOes da mesma espécie." 

II - "§ 29 - Os proprieterios.dos  veículos  
removidos, enquanto estes permanecerem nos patios de  esta  

• cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rgo  sujeitos também  ao pagamento de estadia-  diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no  parágrafo  anterior." 

Art. 29 - Esta lei  entrará em vigor na da 
ta de.  sua publicação,  revogadas as disposiçOes em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 14 de  Outubro  
7 de 1988, 4359 da fundação de Sio Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO'LEMBO, Secretário dos Negócios  Jurídicos  
WALTER PEDRO BODINI,  Secretário  das Finanças 
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal .de Trans 

	

portes 	• 	. 
RUBENS  DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gOcios  Extraordinários  
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de-  
Outubro  de 1988. 

.ERNESTO AUGUSTA LOPES MHO,  Secretário  do Governo•Municipal . 
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Camara Municipal de são Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12609 

Total de referências : 

RF. 11.136 

e 1 of 1 
AV 

Iir  
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1/1 
Titulo: LEI No 12.609 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a proibigao da utilizagao de motocicletas como taxi no Municipio de Sao Paulo, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 811/1997 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
Regulamentação: Decreto no 37.733/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N. 12.609 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a  proibição  da utilização de motocicletas como táxi no  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 811/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a utilização de motocicletas para a prestação de  serviços  de 
transporte no  Município  de São Paulo. 
Art. 20  0 descumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a  imposição  
de multa no valor de 150 UFIR's, sendo que em caso de reincidência a motocicleta será 
apreendida pelo órgão competente. 
Art. 30  Esta lei se regulamentará pelo Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 



Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13115 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.115 06/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Adiciona 5 (cinco) paragrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, 

para permitir que o serviço  de transporte de passageiros por meio de taxi seja explorado por 
ate 2 (dois) motoristas pro fissionais autonomos fazendo uso de um mesmo veiculo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2000 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação:  Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2 0  da Lei no 7.329/1969, com as alteragoes 
introduzidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/10/2012 



Folha 
Proc. Ng 

If 1 
Ales lirrLaboki 

RF. 11.130 

LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço  de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veiculo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de  março  de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 20  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - Para efeito deste artigo, especificamente em  relação  ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veiculo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veiculo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para a exploração do  serviço  de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veiculo, ambos os 
motoristas deverão portar  licença  especifica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vinculo especifico entre os referidos motoristas e um único 
veiculo. 

3 0  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a  licença  especifica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vinculo com outro veiculo destinado ao 
serviço  de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veiculo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de  Veículos  expedido pela  repartição  
competente. 
§ 50  - Para a obtenção da  licença  especifica de que trata o parágrafo 2 0 , os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 20  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações  orçamentárias  
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO  SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 
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Câmara Municipal de São Paulo 	411111/ . oravec..- — • ii,„: ; ...... Or 

Base de dados : legis 
	 RF. 11.138 

Pesquisa : 13515 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a prestagao do  serviço  de taxi no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 346/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação:  Decreto no 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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RF.11.138 

LEI No 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do  serviço  de táxi no Município de Sao Paulo, e chi outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

-Art. 1 0  - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas  jurídicas 
exploradoras do  serviço  de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito  oponível  à Administração Pública. 
§ 1 0  - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo  de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa  jurídica. 
§ 20  - As pessoas  jurídicas  exploradoras do  serviço  de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 20  - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas  físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas  exploradoras do  serviço  de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 1 0  - 0 condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 20  - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a  seleção  dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a  definição  do procedimento a ser adotado. 
§ 3 0  - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 3 0  - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será  constituída,  na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 

- • 'da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do  serviço  de 
táxi no  Município. 
Parágrafo único - 0 resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção  das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14401 

Total de referências : 1 

Camara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Fotha 
Proc. N° 

Mess 
RF.11.136 

Camara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 14.401 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a prestação de  serviço  de transporte individual de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 250/2004 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Regulamentação: Decreto no 48.695/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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RF.11.138 

LEI No 14.401, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 250/04, do Vereador Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a prestação de  serviço  de transporte individual de pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida, em táxis, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os  veículos  de aluguel providos de  taxímetros  utilizados no transporte 
individual de passageiros poderão ser adaptados para atender às necessidades de 
deslocamento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, temporária ou 
permanente, sem caráter de exclusividade. 
Art. 20  Para prestação do  serviço  a que se refere o art. 1 0  desta lei, os  veículos  
deverão ser adaptados com plataforma elevatória na extremidade traseira ou lateral, 
conforme planta do equipamento a ser aprovada pela Secretaria Municipal de 
Transportes, bem como atender às determinações e especificações técnicas 
estabelecidas pela referida Pasta. 
Art. 30  0  serviço  prestado nos termos desta lei será remunerado pelo usuário com 
base nos valores de tarifas de  serviço  de táxi fixados pelo  Município  de São Paulo. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua  publicação.  
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.971, DE 25 DE AGOSTO DE 2009 
(Projeto de Lei no 512/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a atividade de fretamento no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
agosto de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . 0 transporte coletivo privado de passageiros, na modalidade fretamento, 
no âmbito do  Município  de São Paulo, obedecerá ao disposto nesta lei. 
§ 1 0 . As  disposições  desta lei aplicam-se à atividade de fretamento, em qualquer de 
suas espécies, cujas viagens tenham origem, destino ou passagem pelo  Município 

• de São Paulo. 
§ 20 . Equipara-se à atividade de fretamento, no que couber, o transporte direto de 
pessoas realizado por pessoa  jurídica,  cuja atividade-fim não seja o transporte de 
passageiros, com  veículos próprios ou arrendados. 
§ 30 . A atividade de fretamento somente poderá ser realizada por ônibus, micro-
ônibus e veículos  mistos, com capacidade superior a 9 (nove) pessoas, ficando 
proibida a utilização de qualquer outra espécie de veiculo. 
§ 40 . Os veículos que desempenham a atividade de fretamento deverão cumprir as 
disposições  do Programa de Controle da Poluição do Ar por  Veículos  Automotores - 
PROCONVE, nos termos da regulamentação expedida pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA. 

Seção  I 
Das Condições para o Exercício  da Atividade de Fretamento 

Art. 20 . As atividades de fretamento somente poderão ser desempenhadas no 
Município  de São Paulo por pessoas  jurídicas  que possuam Termo de Autorização - 
TA, expedido pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1 0 . 0 Termo de Autorização - TA será fornecido às operadoras que apresentarem 
os seguintes documentos: 
I - ato constitutivo, devidamente registrado nos órgãos competentes; 
II -  inscrição  no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
III -  inscrição  no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM do  Município  em que 

• estiver localizada a sua sede; 
IV - prova da regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
V - prova da regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o 
Fundo de Garantia por Tempo de  Serviço - FGTS; 
VI - autorização de fretamento emitida pela autoridade competente, no caso de 
fretamento intermunicipal, interestadual ou internacional; 
VII - comprovação de frota operacional, de no mínimo 01 (um) veiculo; 
VIII - requerimento em formulário especifico do Departamento de Transportes 
Públicos - DTP. 
§ 20. 0 Termo de Autorização - TA poderá ser fornecido de maneira simplificada às 
operadoras sediadas fora da Região Metropolitana de São Paulo e que realizam 
transporte não rotineiro de passageiros, podendo, na forma definida pela SMT, 
suprir o Certificado de Vinculo ao  Serviço - CVS. 
Art. 30 . Para cada veiculo que desempenhar a atividade, as operadoras deverão 
requerer o respectivo Certificado de Vinculo ao Serviço - CVS, apresentando os 
seguintes documentos: 
I - Certificado de Propriedade do Veiculo - CRV, em nome da operadora ou de seus 
sócios; 
II - Certificado de Registro e Licenciamento do Veiculo - CRLV; 
III - comprovante de aprovação em vistoria técnica, nos termos da legislação em 
vigor; 
IV - comprovante de regularidade perante o Programa de  Inspeção e Manutenção 
de  Veículos  em Uso - I/M-SP, nos termos da legislação em vigor; 
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V - comprovante de recolhimento do Seguro Obrigatório por Danos Pessoais 
Causados por  Veículos  Automotores de Via Terrestre - DPVAT, no código 3; 
VI - apólice de seguro, individual ou coletiva, de responsabilidade civil objetiva e de 
acidentes por passageiro, no valor fixado pela Secretaria Municipal de Transportes; 
VII - comprovante da idade máxima do veiculo de: 
a) 15 (quinze) anos, no caso de ônibus; 
b) 10 (dez) anos, no caso de micro-ônibus e veículos  mistos; 
VIII - comprovação, por meio de vistoria a ser realizada no veiculo pela Secretaria 
Municipal de Transportes, do atendimento a: 
a) legislação federal, estadual e municipal sobre acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
1 - adaptação de todos os  veículos  à norma ABNT/NBR 15.320 de 2005, ou outra 
superveniente que a revogue, até a data de 03 de dezembro de 2014; 
2 - não obstante o dispositivo do item acima, para emissão de novos Certificados 
de Vinculo ao  Serviço - CVS - será necessária a comprovação das especificações 
estabelecidas na ABNT/NBR 15.320 de 2005 ou outra superveniente que a revogue; 
b) regulamentação vigente, quanto ao  nível máximo de enxofre em seu 
combustive!. 
Art. 40 . Os  veículos  utilizados nas atividades de fretamento deverão, 
cumulativamente: 
I - apresentar, em local de fácil visualização, o número de identificação de seu 
Termo de Autorização - TA; 
II - manter, sob a guarda do motorista, os seguintes documentos: 
a) Termo de Autorização - TA; 
b) Certificado de Vinculo ao  Serviço - CVS; 
c) Plano de Operação do Veiculo, devidamente aprovado pela Secretaria Municipal 
de Transportes, na  hipótese  prevista no art. 9 0  desta lei; 
d) contrato de prestação de  serviços  e/ou nota fiscal da atividade; 
e) lista completa de passageiros; 
f) Carteira Nacional de Habilitação - CNH, com fotografia, na categoria profissional 
"D" ou "E" do condutor do veiculo e anotação de autorização para o transporte 
coletivo de passageiros. 
Art. 5 0 . No interior dos  veículos  destinados ao exercício da atividade de fretamento, 
é vedado o transporte de passageiros em pé, devendo ser respeitada a capacidade 
original de lotação de passageiros sentados do veiculo. 
Art. 60 . Os Termos de Autorização - TA e os Certificados de Vinculo ao  Serviço - 
CVS terão validade de 1 (um) ano, podendo ser renovados sucessivamente, 
preenchidas as condições previstas em lei. 

Seção  II 
• Do Trânsito de  Veículos  de Fretamento no Município de São Paulo 

Art. 70 • 0  trânsito  de veículos que exercem a atividade de fretamento no  Município 
de São Paulo será dividido e organizado em 2 (duas) áreas distintas: 
I - Zona de Máxima  Restrição  de Fretamento - ZMRF: área na qual é possível o 
estabelecimento de  restrições e condições especiais para o trânsito dos  veículos 
que exercem a atividade de fretamento; 
II - Area Livre: área que compreende a região não integrante da ZMRF, na qual não 
existem  restrições e condições especiais para o trânsito  dos  veículos  que exercem a 
atividade de fretamento. 
Parágrafo único. A área da ZMRF será delimitada pelo Poder Executivo, por meio de 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 80 . Na área da ZMRF, de segunda a sexta-feira, no  período  compreendido entre 
21 (vinte e uma) e 5 (cinco) horas, e aos sábados, domingos e feriados, em 
qualquer horário, o trânsito dos  veículos  que exercem a atividade de fretamento é 
livre, respeitadas as regras estabelecidas na Lei Federal no 9.503, de 23 de 
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setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e na legislação complementar, 
em especial no que se refere ao embarque e desembarque de passageiros. 
Art. 90 • Atendidas as condições previstas nos arts. 2 0  a 40  desta lei, no  período  
compreendido entre 5 (cinco) e 21 (vinte e uma) horas, de segunda a sexta-feira, 
poderão transitar na ZMRF, desde que devidamente cadastrados nos órgãos 
competentes e que obtenham Autorização Especial de Trânsito, os seguintes 
veículos de fretamento: 
I -  veículos  que realizam o transporte rotineiro de passageiros, inclusive de 
estudantes; 
II - veículos que realizam o transporte não rotineiro de passageiros, voltados ao 
atendimento das seguintes finalidades: turismo, seminários, religião, hospedagem, 
cultura, esporte, lazer, cinema, audiovisual, assembleias e reuniões  de 
trabalhadores, estudantes e entidades populares, entre outros. 
Parágrafo único. A Autorização Especial de Trânsito será válida pelo prazo máximo 
de 01 (um) ano, respeitada a validade do Termo de Autorização - TA e do 
Certificado de Vinculo ao  Serviço.  
Art. 10. Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - transporte rotineiro de passageiros: aquele realizado de forma sistemática, com 
a mesma origem e destino e, basicamente, o mesmo grupo de usuários; 
II - transporte não rotineiro de passageiros: aquele realizado com diferentes 
origens e destinos e diferentes grupos de usuários. 
Art. 11. Para  obtenção  da Autorização Especial de Trânsito, prevista no art. 9 0  
desta lei, as operadoras que realizam o transporte rotineiro de passageiros 
deverão: 
I - apresentar um Plano de Operação, o qual deverá: 
a) indicar a origem, destino e itinerário de sua viagem, quando couber; 
b) prever o local de embarque e desembarque de passageiros, que deverá se 
situar, preferencialmente, nas instalações disponibilizadas pela contratante do 
serviço,  ou em pontos  específicos  previamente estabelecidos e autorizados pela 
SMT; 
c) conter a relação completa dos usuários do  serviço  de fretamento ou identificação 
funcional dos passageiros pertencentes a uma mesma empresa contratante; 
II - instalar aparelho identificador de localização - GPS, com tecnologia de 
comunicação GPRS,  compatível e validado no Sistema Integrado de Monitoramento 
- SIM da São Paulo Transporte S.A - SPTrans. 
§ 10 . A Secretaria Municipal de Transportes analisará o impacto viário e, 
demonstrado o interesse público, poderá ou não autorizar o itinerário indicado pela 
requerente em seu Plano de Operação ou, ainda, solicitar alterações que sejam 
mais adequadas às condições de trânsito e transporte no  Município  de São Paulo. 
§ 20 . A Autorização Especial de Trânsito somente será concedida após vistoria do 
veiculo, realizada pela Secretaria Municipal de Transportes, que comprove a 
instalação do GPS a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo. 
Art. 12. Os  veículos  que realizam transporte coletivo privado de passageiros na 
modalidade fretamento e que não possuem a Autorização Especial de Trânsito não 
poderão transitar na área da ZMRF, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados, 
no horário compreendido entre 5 (cinco) e 21 (vinte e uma) horas. 
§ 1 0 . No caso dos  veículos  mencionados no "caput" deste artigo, o embarque e o 
desembarque de passageiros será realizado prioritariamente nos pontos 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, devendo ser respeitadas as 
condições especificas de utilização da via e a regulamentação da sinalização de 
trânsito existente, de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro. 
§ 20. Não serão permitidos o embarque e o desembarque de passageiros dos 
veículos de fretamento em pontos de parada, estações de transferência ou 
terminais do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, salvo naqueles 
autorizados pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 13. Na Area Livre não haverá  restrições  ao  trânsito  de veículos regularmente 
cadastrados nos órgãos competentes para o exercício da atividade de fretamento e 
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que atendam as  disposições  desta lei, respeitada a regulamentação da via, as 
normas do Código de Trânsito Brasileiro e a legislação complementar, em especial 
no que se refere ao embarque e desembarque de passageiros. 
Art. 14. E vedado o uso de vias e logradouros públicos para o estacionamento dos 
veículos que desempenham a atividade de fretamento, cabendo à operadora dispor 
de local próprio para tal finalidade. 
Parágrafo único. Em caráter excepcional e transitório, desde que não comprometa a 
fluidez do trânsito e o desempenho do  serviço  de transporte coletivo público de 
passageiros, bem como não cause transtornos à  vizinhança,  a Secretaria Municipal 
de Transportes poderá autorizar, após análise técnica, o uso de vias e logradouros 
públicos para o estacionamento de  veículos  de fretamento, mediante  edição  de ato 
especifico. 

Seção  III 
Das Penalidades Aplicáveis 

Art. 15. Para fins da aplicação das penalidades previstas nesta lei, são 
consideradas: 
I - atividade irregular: atividade de fretamento realizada em desconformidade com 
o disposto nesta lei ou, ainda, que possua os referidos documentos vencidos ou 
suspensos; 
II - atividade clandestina: atividade de fretamento realizada por operadora que não 
possua o Termo de Autorização - TA ou Certificado de Vinculo ao  Serviço  - CVS do 
veiculo ou, ainda, que possua os referidos documentos cancelados. 
§ 1 0  0 exercício da atividade irregular de fretamento implicará na aplicação, isolada 
ou cumulativa, das seguintes  sanções:  
I - revogação ou suspensão do Termo de Autorização - TA e do Certificado de 
Vinculo ao  Serviço  - CVS; 
II -  retenção  e/ou remoção do veiculo; 
III - aplicação de multa, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), com 
valor dobrado em caso de reincidência, ocorrida no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da autuação. 
§ 20 . 0  exercício  da atividade clandestina de fretamento implicará na aplicação, 
isolada ou cumulativa, das seguintes  sanções:  
I - apreensão do veiculo, que somente será liberado após o pagamento integral dos 
pregos públicos de remoção e estadia do veiculo; 
II - aplicação de multa, no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais), 
com valor dobrado em caso de reincidência, ocorrida no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias contados da data da autuação. 
§ 30 . A aplicação das sanções previstas nos §§ 10  e 20  deste artigo não exclui a 
possibilidade de  adoção  das medidas administrativas e a aplicação das  sanções  
decorrentes da infração das  restrições  de trânsito na ZMRF, das regras referentes 
ao embarque e desembarque de passageiros, do estacionamento de veículos e das 
demais normas de trânsito aplicáveis. 
Art. 16. Os  veículos  que desempenharem a atividade de fretamento em 
desconformidade com as regras de trânsito serão autuados pelas infrações 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

Seção  IV 
Das  Disposições  Finais 

Art. 17. A fiscalização do cumprimento das obrigações previstas nesta lei e nas 
demais normas aplicáveis será feita, no âmbito da respectiva competência, pela 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, pelo Departamento de Transportes 
Públicos - DTP, pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, pela São 
Paulo Transporte S.A - SPTrans e pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
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Art. 18. As atuais prestadoras de  serviços  de fretamento no  Município  de São Paulo 
deverão se adaptar às  disposições  constantes dos arts. 20  a 60  desta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação. 
Parágrafo  único.  A adequação dos veículos à idade máxima fixada no inciso VII do 
art. 30  desta lei deverá ser realizada em até 4 (quatro) anos contados da data de 
sua publicação, sendo que a operadora deverá adequar, no minim:), 50% 
(cinquenta por cento) de sua frota nos 2 (dois) primeiros anos. 
Art. 19. As  disposições  desta lei não se aplicam ao transporte escolar regular, 
regido por normas especificas. 
Art. 20. No prazo de 30 (trinta) dias da entrada em vigor da presente lei, será 
constituída, por Decreto Municipal, a Comissão de Acompanhamento da 
Regulamentação do Fretamento - CAREF, de caráter consultivo, vinculada 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que deverá apreciar e emitir parecer 
relativamente a: 
I - solicitações de entidades e segmentos que se utilizam de  serviço  de transporte 
coletivo privado para a prestação dos seus  serviços  dentro da área de  restrição  
denominada Zona de Máxima  Restrição  de Fretamento - ZMRF, definida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
II - solicitações de liberações ou  restrições  do viário possível ao  serviço  de 
transporte coletivo privado, inclusive quanto à fixação de pontos específicos para 
embarques e desembarques nas vias públicas; 
III - interpretação de dispositivos legais ou em casos omissos; 
IV - projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação vigente, 
referentes, inclusive, ao acesso do transporte coletivo privado na ZMRF, quando •  
necessário, visando sua constante atualização, de acordo com as peculiaridades de 
cada segmento; 
V - sugestões referentes às excepcionalidades ao trânsito de veículos que realizem 
serviço  de transporte coletivo privado. 
§ 1 0 . A Comissão será presidida pelo Secretário-Adjunto de Transportes e composta 
por um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades: 
I - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
III - Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV; 
IV - Departamento de Transportes Públicos - DTP; 
V - Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 
VI - São Paulo Transporte S.A - SPTrans; 
VII - 3 (três) representantes de entidades com representatividade legal do setor de 
transportes de passageiros de fretamento; 
VIII - 3 (três) representantes que comprovadamente  pertençam  â população 
usuária do fretamento. 
§ 20 . 0 mandato dos membros da Comissão, bem como a forma de escolha, 
investidura e nomeação serão definidos por Decreto Municipal. 
Art. 21. 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 22. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de agosto de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 43.834, DE 22 DE SETEMBRO DE 2003 

Disciplina, no Sistema de Transporte Individual de Passageiros por Táxi, o serviço 
comum-rádio. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1 0  da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969; 
CONSIDERANDO a necessidade de oferecer à  população usuária do  serviço  de táxi um 
sistema mais moderno e dinâmico, de forma a garantir maior segurança e conforto, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . 0 Sistema de Transporte Individual de Passageiros por Táxi poderá contar com o 
serviço comum-rádio, prestado por táxi dessa categoria, nos termos deste decreto. 
Art. 2 0 . A execução do  serviço comum-rádio dependerá de prévia e expressa autorização da 
Prefeitura, que constará do Alvará de Estacionamento, e somente poderá ser executado 
por: 
I - pessoa  jurídica  legalmente  constituída  sob forma de empresa comercial, para execução 
do  serviço  de transporte individual de passageiros por táxi, e portadora de Termo de 
Permissão; 
II - cooperativa ou associação  constituída  por motoristas profissionais autônomos 
portadores de Alvará de Estacionamento. 
Art. 3 0 . A empresa comercial, cooperativa ou associação que pretender explorar o serviço 
comum-rádio deverá, preliminarmente, promover seu credenciamento na Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, mediante a satisfação das seguintes exigências: 
I - estar em situação regular perante a mencionada Secretaria, quando se tratar de 
empresa detentora de Termo de Permissão; 
II - dedicar-se exclusivamente à atividade de transporte individual de passageiros; 
III - dispor de sede no  Município  de São Paulo; 
IV - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
V - dispor de  licença  para funcionamento de estação, ou documento equivalente, expedido 
pelo Ministério das Comunicações, autorizando-a a executar serviços de rádio; 
VI - no caso de cooperativa ou associação, congregar, unicamente, motoristas profissionais 
autônomos de táxi, apresentando quadro social de, pelo menos, 40 (quarenta) membros, no 
ato do pedido de credenciamento, e 100 (cem) membros, após 3 (três) anos da data da 
expedição do respectivo Termo de Credenciamento.' 
Art. 40 . Para ingressar na categoria comum-rádio, a credenciada deverá requerer, para cada 
veiculo equipado corn radiotransreceptor, o pertinente registro no respectivo Alvará de 
Estacionamento. 
Art. 50 . Além dos direitos e obrigações previstos em legislação especifica, a credenciada 
deverá: 
I - manter controle próprio das chamadas, de forma a identi ficar dia, local, hora, nome do 
requisitante e veiculo que efetuou o atendimento; 
II - arquivar os dados citados no inciso I deste artigo pelo período  mínimo  de 2 (dois) 
meses, colocando-os à  disposição do Departamento de Transportes Públicos - DTP, da 
Secretaria Municipal de  Transportes.- SMT; 
III - permitir o livre acesso do Departamento de Transportes Públicos -, DTP As suas 
dependências, o qual poderá, inclusive, efetuar rádio-escuta visando assegurar a realização 
das operações dentro dos padrões, aceitáveis. 
Art. 60 . A  autorização  para a prestação do  serviço comum-rádio obedecerá aos seguintes 
requisitos: 
I - quanto ao motorista: 
a) estar inscrito há pelo menos 1 (um) ano no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis; 
b) usar, em atividade, traje básico, conforme portaria expedida pelo Secretário Municipal de 
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Transportes; 
C) não possuir anotação desabonadora no Prontuário Geral do Condutor com data inferior a 
2 (dois) anos e considerada grave, a critério da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
d) atender outras exigências estipuladas por ato do Secretário Municipal de Transportes; 
II - quanto ao veiculo: 
a) ser de modelo aprovado por ato do Secretário Municipal de Transportes; 
b) estar em bom estado de conservação, comprovado mediante  vistoria,  pelo 
Departamento de Transportes Públicos - DTP; 
c) estar equipado com aparelho de radiotransreceptor devidamente homologado pelo 
Ministério das Comunicações; 
d) apresentar simbolos ou outros elementos de comunicação visual previamente aprovados 
pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Art. 70 . 0  serviço  comum-rádio poderá ter tarifa especifica a ser estabelecida por ato do 
Poder Executivo. 
Art. 8 0 . 0 Secretário Municipal de Transportes poderá fixar o limite máximo de credenciadas 
para a categoria comum-rádio. 
Art. 90 . Os  veículos  destinados à prestação do  serviço  comum-rádio terão locais próprios de 
estacionamento e pontos de apoio estabelecidos em portaria do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP. 
Parágrafo único. Fica vedada a instalação de telefones nos pontos de apoio. 
Art. 10. Os  veículos  destinados à exploração do  serviço  comum-rádio não poderão ser: 
I - utilizados para a prestação do  serviço  táxi-executivo; 
II - estacionados em ponto privativo de comum-táxi. 
Art. 11. 0 motorista prestador do  serviço é obrigado a atender a usuário, na via pública, 
quando não estiver atendendo a chamada via rádio. 
Art. 12. A falência, liquidação ou cessação definitiva das atividades da credenciada 
importará no cancelamento do respectivo termo, passando, automaticamente, os Alvarás de 
Estacionamento, para a categoria táxi comum. 
Art. 13 . 0 Termo de Credenciamento será cancelado no caso de descumprimento: 
I - das obrigações nele previstas; 
II - das disposições deste decreto; 
III - das normas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações; 
IV - das demais normas legais aplicáveis à matéria. 
Parágrafo Calico. Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, os Alvarás de Estacionamento 
passarão, automaticamente, para a categoria táxi comum, não assistindo, à permissionária, 
qualquer direito à indenização. 
Art. 14 . Ao  serviço  comum-rádio aplicar-se-6, subsidiariamente e no que couber, a 
legislação relativa ao Sistema de Transporte Individual de Passageiros por Táxi. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos 
nos 35.947, de 13 de março  de 1996, 40.927, de 31 de julho de 2001, e 42.208, de 17 de 
julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de setembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 52.066, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Fixa novos valores para o serviço  de táxis no  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam estabelecidas, a partir de 00h00 (zero hora) do dia 15 de janeiro de 
2011, para o serviço  de táxis no Município de São Paulo, nas Categorias Comum, 
Comum-Rádio, Táxi  Acessível  Comum-Rádio, Especial e Luxo, as seguintes tarifas: 
I - Categoria Comum: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
C) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
II - Categoria Comum-Rádio e Táxi Acessível Comum-Rádio: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
c) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
III - Categoria Especial: 
a) bandeirada: R$ 5,13 (cinco reais e treze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,13 (três reais e treze centavos); 
C) tarifa horária: R$ 41,25 (quarenta e um reais e vinte e cinco centavos); 
IV - Categoria Luxo: 
a) bandeirada: R$ 6,15 (seis reais e quinze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,75 (três reais e setenta e cinco centavos); 
C) tarifa horária: R$ 49,50 (quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 
§ 10 . As tarifas estabelecidas no "caput" deste artigo terão os seguintes 
acréscimos: 
I - adicional de viagens metropolitanas: 50% (cinquenta por cento) no valor da 
corrida, a ser cobrado no final do percurso, sobre o valor total marcado no 
taxímetro, se não houver retorno do passageiro; 
II - adicional de rádio-chamada, correspondente a uma bandeirada, no valor de R$ 
4,10 (quatro reais e dez centavos) para a Categoria Comum-Rádio e R$ 5,13 (cinco 
reais e treze centavos) para a Categoria Especial, a ser cobrado no final das 
respectivas corridas; 
III - adicional de rádio-chamada com hora marcada, correspondente a duas 
bandeiradas, no valor de R$ 8,20 (oito reais e vinte centavos) para a Categoria 
Comum-Rádio e R$ 10,25 (dez reais e vinte e cinco centavos) para a Categoria 
Especial, a ser cobrado no final das respectivas corridas; 
IV - adicional de bagagem,  quando  utilizado o porta malas, correspondente ao valor 
da tarifa quilométrica na .  Bandeira 1 da respectiva categoria, no valor de R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos) para as Categorias Comum e Comum-Rádio, R$ 
3,13 (três reais e treze centavos) para a Categoria Especial e R$ 3,75 (três reais e 
setenta e  cincol  centavos) para a Categoria Luxo, estando isentos do pagamento 
pelo transporte de cadeira de rodas ou de aparelhos ortopédicos as pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, inclusive temporária, bem como os idosos. 
§ 20 . As viagens realizadas de qualquer ponto do  Município  de São Paulo 
exclusivamente para o Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - 
Governador André Franco Montoro, situado no  Município  de Guarulhos, ficam 
isentas de  cobrança  do adicional de tarifa para  serviço  de táxi a que se refere o 
inciso I do § 1 0  deste artigo. 
§ 30 . Quando o serviço  for prestado aos domingos e feriados municipals, estaduais 
e federais, ou no  período  compreendido entre 20h00 (vinte horas) e 6h00 (seis 
horas) nos dias úteis, será utilizada Bandeira 2, com acréscimo de 30% (trinta por 
cento) na tarifa quilométrica, para todas as Categorias do Sistema Táxi. 
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Art. 20 . A verificação dos taxímetros será procedida pelo Instituto de Pesos e 
Medidas do Estado de São Paulo, nos termos das normas estabelecidas e em 
consonância  com o disposto neste decreto. 
§ 1o. Os táxis do  Município  de São Paulo ficam obrigados a proceder à verificação 
dos respectivos  taxímetros,  nos prazos estabelecidos pelo IPEM-SP, findos os quais 
o veiculo que não tiver o taxímetro verificado estará sujeito à apreensão pelo 
Departamento de Transportes Públicos - DTP, sem  prejuízo  das demais  sanções 
cabíveis. 
§ 20 . Fica autorizada, provisoriamente, a  cobrança  das tarifas dos táxis das 
Categorias Comum, Comum-Rádio e Táxi Acessível Comum-Rádio de acordo com as 
tabelas de pregos elaboradas pela Secretaria Municipal de Transportes, constantes 
dos Anexos I e II integrantes deste decreto, enquanto não for procedida a 
verificação dos  taxímetros,  nos prazos a serem estabelecidos pela referida 
Secretaria. 
§ 3o. As Categorias Especial, Luxo e Táxi  Acessível  Comum-Rádio serão verificadas 
a partir da vigência deste decreto. 
§ 40 . Cada motorista deverá, obrigatoriamente, portar 2 (duas) tabelas, sendo uma 
afixada no vidro lateral traseiro esquerdo do veiculo e a outra para  informação  ao 
passageiro no ato da  cobrança. 
§ 5 0 . As tabelas deverão ter as seguintes  características: 

CATEGORIA COR DA TABELA 	FUNDO DE SEGURANÇA DIMENSÃO (mm) 
COR DA IMPRESSÃO 

Comum 	BrancaAzul 220 x 210 	Preta 
Comum-Rádio 	BrancaAmarelo 	220 x 210 	Preta 

§ 60 . 0 Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo e a Associação das 
Empresas de Táxi de Frota do  Município  de São Paulo - ADETAX  arcarão  com o 
custo de impressão das tabelas, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria 
Municipal de Transportes, no número de condutores de veículos, de autônomos e 
de empresas. 
§ 70• As tabelas referidas neste artigo deverão ser preenchidas Com o número da 
placa do veiculd no campo especifico. 
§ 80 . A distribuição das tabelas para os condutores de  veículos autônomos e de 
empresas será efetuada na sede do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São 
Paulo, situado na Rua Estado de Israel no 833, Vila Clementino, e na Associação de 
Empresas de Táxi de Frota do  Município  de São Paulo - ADETAX, situada na Avenida 
Prestes Maia no 241, 11 0  andar, salas 1117 e 1118, Centro, a partir de 00h00 (zero 
hora) do dia 15 de janeiro de 2011 até às 18h00 (dezoito horas) do dia 21 de 
janeiro de 2011. 
§ 90 . As tabelas poderão ser retiradas por qualquer pessoa, mediante a 
apresentação do Alvará de Estacionamento e Cadastro do Condutor, ambos em 
validade. 
Art. 3 0 . E vedada a reprodução total ou parcial das tabelas de que trata este 
decreto por pessoas ou entidades não autorizadas pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 40 . Para renovação ou transferência de alvarás de taxistas autônomos, bem 
como nos pedidos de registro de preposto ou  expedição  de  licença  especifica a que 
alude o § 20  do artigo 2 0  da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, introduzido pela 
Lei no 13.115, de 6 de abril de 2001, deverá ser apresentada guia de contribuição 
sindical. 
Art. 5 0 . A inobservância do estabelecido neste decreto sujeitará o infrator às 
penalidades previstas em lei. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 47.936, de 30 de novembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de dezembro de 2010, 
4570  da fundação de Sao Paulo. 
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PROJETO DE LEI 01-0404/2006 do Vereador Agnaldo Timóteo (PP) 
"Fixa valor máximo a ser cobrado pelos taxistas locatários junto ás Cooperativas 

e frotas. 
Art. lo Fixa o valor máximo mensal de 7% (sete porcento) a ser cobrado por 

cooperativas e frotas, aos profissionais locatários, sobre o valor pelo qual o automóvel 
tenha sido adquirido, comprovado através da respectiva nota fiscal. 

Art. 20  0 descumprimento do disposto nesta lei acarretará na  imposição  de multa 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) e, na sua reincidência, na  cassação  do Termo 
de Permissão outorgado à pessoa  jurídica constituída  para a exploração do  serviço  de 
transporte de passageiros por meio de táxi. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do fridice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício 
anterior, sendo que, no caso de  extinção  deste  índice, será adotado outro  índice  criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

p10404-2006.doc 
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PUBLICADO DOC 22/09/2010, MG. 91 

PROJETO DE LEI 01 -0436/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Dispõe sobre a reserva de no  mínimo 2% (dois por cento) do total de vagas nos 
pontos de táxi para taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência  física  ou 
mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
A  Câmara  Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecido que, a partir do inicio da vigência desta lei, os sorteios de 
vagas de Pontos de Táxi no  Município  de São Paulo,  deverão  reservar no  mínimo 2% 
(dois por cento) do número total de vagas a serem sorteadas para serem sorteadas 
exclusivamente entre taxistas devidamente habilitados, mas com deficiência  física  ou 
mobilidade reduzida. 
Parágrafo  único.  Na hipótese de sobrar vagas destinadas a taxistas com deficiência 
física  ou mobilidade reduzida, essas vagas poderão ser preenchidas por taxistas 
integrantes da lista geral, de acordo com a ordem do sorteio. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PAG 104-105 

PROJETO DE LEI 01 -00148/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Dispõe sobre o transporte de passageiros pelo  serviço  de táxi no  Município  de Sao 
Paulo, nos dias e horários que especifica, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica concedida ao condutor de táxi do  Município  de São Paulo autorização 
para transporte de até 4 (quatro) passageiros, de segunda a sexta-feira, em 
horário compreendido de pico entre 6 às 10 horas e entre 17 às 20 horas, em todas 
as  regiões  do  Município.  
§  1° Caso o veiculo tenha capacidade superior a 4 (quatro) lugares, o limite de 
passageiros a ser observado passa a ser a capacidade do veiculo 
§ 20  0  serviço  será remunerado por passageiro de acordo com a distância 
percorrida no trajeto. 
Art. 2 0  Serão cobrados de cada passageiro os seguintes valores: 
I - R$ 12,00 (doze reais) para o trajeto de até (dez) quilômetros; 
II - R$ 16,00 (dezesseis reais) para o trajeto de até 15 quilômetros; 
III - R$ 20,00 para o trajeto de até 25 quilômetros. 
Parágrafo único. Os valores previstos no parágrafo anterior serão reajustados 
anualmente pelo Executivo. 
Art. 3 0  A operação da modalidade de  serviço  prevista no caput do art. 1 0  é 
facultativa e deverá ser requerida ao Departamento de Transportes Públicos (DTP) 
(divisão de táxi) da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único. Somente os  veículos  homologados para o serviço  de táxi pelo 
Departamento de Transportes Públicos (DTP)I poderão executar essa modalidade 
de transportes de passageiros, nos termos da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969. 
Art. 40  Será permitida a organização do  serviço  entre taxista, previsto nesta lei em 
todos os pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo Departamento de 
Transportes Público. 
Art. 5 0  Será permitida a organização do  serviço  entre taxistas, previsto nesta lei em 
todos os pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo órgão competente. 
Art. 7 0  Não será permitida a operação do uso de carros particulares para esta 
modalidade de atendimento remunerado. 
§ 1 0  Os infratores ao Previsto no "caput" terão seu veiculo apreendido e será 
aplicada multa no valor de R$ 272,50 (duzentos e setenta e dois reais e cinqüenta 
centavos), dobrada na reincidência. 
§ 20  0 valor previsto no § 1 0  será corrigido anualmente pela variação do indice de 
Pregos ao Consumidor Amplo _ IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulado no  exercício  anterior ou por outro  índice  que venha 
a  substituí- lo.  
Art. 8 0  Os  taxistas  podem se organizar em pontos de apoio na periferia, estações 
dos metro's, terminais rodoviários, shoppings' e locais de grande movimento de 
pessoas, observando as tarifas previstas no art. 2 0 . 
Art. 9 0  0 veiculo que realizar a modalidade de transporte prevista nesta lei, deverá 
ser identi ficado ao 'passageiro por placa ' elaborada pelo Departamento de 
Transportes Públicos. 
Art. 10 0  serviço  pode Ser prestado em toda região de São Paulo, nas principais 
avenidas, com destino ao centro da cidade, ou bairros comerciais com direito 
embarque e desembarque, quando tiver vaga livre em seu veiculo. 
Art. 11 0 veiculo que estiver com a  ocupação  completa, poderá trafegar pelos 
corredores de ônibus. 
Art. 12 As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, que serão suplementadas no necessário. 
Art. 13. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
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PUBLICADO DOC 13/04/2011, PAG 88 

PROJETO DE LEI 01 -00151/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com 
alterações posteriores, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Insere parágrafo único ao artigo 56 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 
com a seguinte redação: 
"Art. 56. ... 
Parágrafo único. 0 disposto no caput deste artigo não se aplica ao devedor da 
contribuição sindical para o qual poderá ser expedido, renovado ou transferido o 
Alvará de Estacionamento independentemente da apresentação da guia de 
contribuição sindical." (NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. As Comissões competentes." 



Fotha ■ 
Proc. N° ■-.4e111 I  -- 

111111P 
• Alossan. ,. . abaki 

PUBLICADO DOC 13/04/2011, PAG 89 
RF. 11.138 

PROJETO DE LEI 01-00167/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Projeto introduz alterações na Lei 10.308 de 22 de abril de 1987 da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências 
A  Câmara  Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica alterado a Lei 10.308, de 22 de abril de 1987, o Artigo 42°, Artigo 
440 , Itens IV - XXX - XXXIX e penalidade do Grupo D: Aplicada até o Item L. 
Passam a ter as seguintes redações: 
§ 1 0  - Item IV- Passa a ter a seguinte redação: Os  veículos  táxi, equipado de 
Sistema de Posicionamento Global (GPS), ficam dispensados do uso de guias de 
ruas. 
§ 20  - Os que não estiverem equipados de GPS serão obrigados a usar o guia de 
ruas em seus veículos. 
§ 30  - Item: XXX, penalidade do Grupo C: Passa a ter a seguinte redação: Quando 
o condutor estiver providenciando a troca do veiculo, fica autorizado transitar até a 
devida legalização dos documentos junto ao Departamento de Transportes Públicos 
(DTP), Departamento Estadual de Trânsito (Detran) e Instituto de Pesos e Medidas 
do Estado de São Paulo (IPEM). 
§40  - Desde que a regularização dos documentos não ultrapasse os 15 dias, a partir 
da  expedição  da nota fiscal do concessionário ou montadora, ou do recibo de 
compra, quando se tratar de troca de carro usado por outro. 
§ 50  - Item: XXXIX, penalidade do Grupo C: Passa a ter a seguinte redação: a 
punição  só será aplicada, quando comprovado que o taxista parou o seu táxi, e 
estiver fora do veiculo abordando pessoa para o seu táxi. 
§ 60  - Não se aplica penalidade 'contra o condutor, quando o táxi for parado por 
outro condutor Ou qualquer pessoa para atender o passageiro. 
§ 7° - CasO se comprove irregularidade neste atendimento, passageiro 
"Arregimentado", por pessoa desconhecida com o propósito de extorquir o taxista 
ou passageiro. 
Compete a um agente da fiscalização do Departamento de Transportes Públicos 
(DTP) , com o apoio de um agente da Policia Militar, prender, deter e encaminhar a 
uma Delegacia de Policia, para que as providências sejam tomadas pela autoridade 
policial. 
Art. 2 0- 0 artigo 44 - passa a ter a seguinte redação: A suspensão do Termo de 
Permissão do alvará de estacionamento, ou  inscrição  no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxi, com base na lei será aplicada multa, sem a  interdição  do 
taxímetro como forma de impedir o direito ao trabalho. 
§ 1 0 - A  interdição  do  taxímetro  só será permitida com base nas penalidades 'do 
Grupo D: 
Até Item L. 
Art. 3° - 0 executivo regulamentará a presente Lei num prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 4° As despesas corn a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias. 
Art. 5° - Está lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições  em contrário: 
Sala das Sessões: As  Comissões  competentes." 



PUBLICADO DOC 10/02/2012, PAG 83 

PROJETO DE LEI 01 -00040/2012 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Acresce o parágrafo único ao artigo 51 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969 e o 
inciso XI ao art. 90 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, criando o 
treinamento bienal de operadores de transporte coletivo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art. 51 da Lei no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para execução de  serviço  de transporte individual 
de passageiros em  veículos  de aluguel à  taxímetro,  com a seguinte redação: 
"Art. 51... 
Parágrafo único. 0 Curso Especial de Treinamento e Orientação deverá conter em 
seu conteúdo programático disciplina que possibilite a melhoria do relacionamento 
e harmonia no  trânsito  entre pedestres, ciclistas, passageiros e outros motoristas, a 
ser ministrado periodicamente visando a reciclagem bienal dos participantes" 
Art. 2° Fica acrescido o inciso XI ao art. 90  da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos  serviços  do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a 
delegar a sua execução, com a seguinte redação: 
"Art. 9 0 ... 

XI - promover a capacitação e treinamento de seus operadores, motoristas, através 
de cursos periódicos com reciclagem bienal propiciando o treinamento, cujo 
conteúdo programático aborde o perfeito conhecimento, entendimento e 
observância das leis e normas de trânsito, bem como dos conhecimentos sobre 
prevenção  de acidentes, socorros de emergência, higiene,  princípios  de relações 
humanas, cordialidade e urbanidade no transito com outros motoristas, 
motociclistas, Ciclistas e pedestres, responsabilidade civil e o Código do 
Consumidor, para um melhor relacionamento e harmonia no  trânsito  com 
pedestres, ciclistas, motociclistas passageiros e outros motoristas." 
Art. 3° 0 Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, Contados a partir de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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R .11.136 PUBLICADO DOC 14/03/2012, PAG 71 

PROJETO DE LEI 01-00093/2012 do Vereador Ricardo Teixeira (PV) 
"Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, na Cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 . Autoriza a exploração de publicidade, nos vidros traseiros dos táxis, na 
Cidade de São Paulo. 
Art.20 . A publicidade deverá ser feita através da colocação de  películas, 
respeitando-se a transparência prevista pela legislação pertinente. 
Art.30 . As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art.40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As  comissões  competentes." 
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p10434-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0434/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do  Excelentíssimo  Sr. Prefeito Gilberto Kassab, que 
dispõe  sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veiculo esteja autorizado para esse fim. 

De acordo com a mensagem de encaminhamento da propositura, é imperiosa a majoração 
do valor da multa fixada pelo  exercício  clandestino da prestação de serviço de táxi no 
território municipal, pois a multa atualmente cominada mostra-se ineficaz para coibir tal 
prática. 

Sob o aspecto  jurídico,  a propositura pode prosseguir em tramitação, com respaldo no artigo 
30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, 1 e 37, caput; da Lei  Orgânica  do Município, 
os quais conferem ao Município a competência para disciplina dos assuntos de interesse 
local. 

Por outro lado, nos termos do art. 1° da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, o "transporte 
individual de passageiros, no  Município,  em  veículos  de aluguel providos de  taxímetro,  
constitui  serviço  de interesse  público, que  somente poderá ser executado mediante prévia e 
expressa autorização da Prefeitura". 

Depreende-se, de imediato, que se trata de "serviço de interesse público", não de "serviço 
público". O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória  pelo Poder Público, 
ainda que este possa realizá-lo de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse 
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade 
econômica privada e dentro do "principio da livre iniciativa", positivado pelo art. 170 da 
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve 
receber regramento estatal. 

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que 
o Poder Público municipal concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, 
fiscaliza a atividad e.  de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece 
penalidades para os infratores, conforme disposto na Lei  Orgânica  do  Município,  no art. 160, 
1,11,111 e IV. 

Resta claro, assim, que a matéria versada na propositura em análise encontra-se inserida 
na competência legislativa municipal. 

17 - RELCOM Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 v 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa As Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRANSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE 
LEI N° 434/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, que visa dispor sobre 

a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o veiculo 

esteja autorizado para esse fim. 

De acordo com a  exposição  de motivos, a iniciativa objetiva solucionar o 

problema relativo à existência de  sanções  demasiadamente brandas ao transporte 

individual clandestino segundo a Lei n° 7.329, de 1969, com as alterações posteriores, 

mormente as constantes da Lei n° 10.308, de 1987. Informa ainda, o conteúdo do 

embasamento do projeto, sobre um aumento do número de táxis clandestinos na 

Cidade de São Paulo, visto que se torna compensador o exercício  de referida 

atividade ilegal, quando se compara o valor da multa com os ganhos auferidos. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade da propositura. 

A Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, considerando 

que não há óbices quanto aos aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se 

favoravelmente à  aprovação do projeto de lei. 

A Comissão de  Trânsito,  Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, diante de suas atribuições em opinar sobre matérias relacionadas a 

transportes coletivos e individuais no Município de São Paulo, reconhece o mérito da 

proposta, manifestando-se, portanto, favoravelmente à  sua aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de  Finanças e Orçamento não 

encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei 

correrão por conta de dotações  orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário, posicionando-se favoravelmente ao presente projeto de lei. 

Sala das Comissões Reunidas, em  

17- RELCOM 
17- 01893/2012 	
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 13 de dezembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 4060/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 13 de dezembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 434/12, de autoria do Executivo, que 
dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros 
sem que o veiculo esteja autorizado para esse fim. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 17/12/2012 ãs 14:52. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia  extraída  de fls. 04 do processo 
(PROJETO DE LEI No 434/12) 

(EXECUTIVO) 

Dispõe sobre a  vedação  do 
transporte remunerado individual 
de passageiros sem que o veiculo 
esteja autorizado para esse fim. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  É vedado o transporte remunerado individual de 
passageiros sem que o veiculo esteja autorizado para esse fim. 

Art. 20  Na hipótese de descumprimento do disposto no art. 1 0  
desta lei, o infrator estará sujeito à  cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 
(mil e setecentos reais), apreensão do veiculo e demais  sanções cabíveis.  

Parágrafo único. 0 valor da multa prevista no "caput" deste artigo 
será reajustado anualmente pela  variação  do fridice de Pregos ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse  índice,  
será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 30  Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

Parágrafo  único.  0 prazo para caracterizar a reincidência é de 3 
(três) anos, contados da data da infração anterior. 

Este documento foi assinado digitalmente em 17/12/2012 as 14:51. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 40  0 infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao 
disposto na Lei no 10.308, de 22 de abril de 1987. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o inciso XLIX do art. 42 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, na 
redação conferida pela Lei no 10.308, de 22 de abril de 1987. 

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2012. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 17/12/2012 As 14:51. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 17 de dezembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 4060, de 13/12/12, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa 
ao Projeto de Lei no 434/12, de autoria do Executivo (inciso I do art. 84 do R.I.). 

S.G.M.-A.T.t. 

17 DEZ 2012 
J:  

SC.:A/Al-1 

RECEBIDO 



do processo n° 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
Vi 	de n 	 

t.  Papel para informação, rubricado como folha n° " 

/ 	(a) 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 19/12/2012, pág. 01, col. 3°, foi 

atribuído  a esta matéria o n° de LEI 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012. 

SGP-33, 

Senhora Supervisora. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 19/12/2012. 

qQ6U)'°"411—)  
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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